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Em um processo lento, marcado por momentos autoritários, 
efeitos regressivos e insulamento burocrático, bem 
como por arranjos institucionais centralizadores e por 
práticas clientelistas, o Brasil vem, desde a década de 
1930, construindo seu Estado de Bem-Estar Social. Na 
esteira das lutas e embates políticos pela garantia de 
direitos e pela redemocratização, a Constituição de 1988 
(CF/1988) marcou, nesse percurso, uma importante 
inflexão ao enunciar direitos econômicos e sociais e 
ao estruturar, em linhas gerais, um novo arcabouço 
jurídico-institucional para as políticas sociais. Entre outras 
coisas, a nova carta criou e definiu, especificamente, as 
linhas mestras do campo da assistência social no país.

No início da década de 2000 e em paralelo 
à construção do campo da assistência social, 
estruturou-se e consolidou-se o Programa Bolsa Família 
(PBF). Comparado com o padrão histórico da política 
social brasileira, pode-se dizer que o PBF adotou novos 
arranjos, instrumentos e métodos de gestão e que vem 
contribuindo com uma parcela importante dos “ganhos 
de equidade” (redução da pobreza e da desigualdade) 
experimentados na última década.

No âmbito do projeto de pesquisa do Ipea, Estado, 
democracia e desenvolvimento: arranjos institucionais 
de políticas críticas ao desenvolvimento, este trabalho 
pretende analisar o PBF desde o ponto de vista de 
seu arranjo político-institucional, isto é, o conjunto de 
regras, organizações e processos que definem a forma 
particular como se coordenam atores e interesses na 
implementação de uma política pública específica. 
Em particular, busca-se enxergar o programa em sua 
relação dinâmica com o campo da assistência social, 
discutindo a articulação existente entre os arranjos 
político-institucionais dessas duas iniciativas “na 

ponta” (isto é, no nível local) e no “topo” (no plano 
federal). Para isso, utiliza as categorias de capacidades 
técnico-administrativas – associadas à dimensão de 
efetividade – e capacidades políticas – associadas à 
dimensão de legitimidade – e utiliza entrevistas realizadas 
com gestores do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS).

Adota-se, neste trabalho, a premissa de que o 
PBF tem uma relação ambivalente com o campo da 
assistência social, entendida como política de atendimento 
a necessidades básicas, baseada na oferta de serviços 
e pagamento de benefícios. Isso porque, a despeito 
de contar com um arranjo institucional próprio, assim 
como com um arcabouço jurídico autônomo, o PBF, 
hibridiza-se, no plano local, com a rede da assistência 
social e suas ramificações, sobretudo em municípios 
pequenos e pobres, que são a grande maioria no país. 
Pode-se dizer, por isso, que o PBF em boa medida 
depende do arcabouço da assistência para organizar-
se e institucionalizar-se na maior parte dos municípios 
brasileiros, embora guarde, em relação a eles, certa 
distância no nível federal de gestão.

O trabalho apresenta, em sua conclusão, o 
argumento de que, no processo de consolidação do Sistema 
Único de Assistência Social (Suas), o aprofundamento 
da articulação e o aproveitamento de sinergias entre 
o PBF e a assistência social se constituem em desafios 
relevantes, sendo os casos dos conselhos municipais 
de assistência social e as conferências nacionais de 
assistência social apresentados como exemplos de 
como capacidades técnico-administrativas podem 
ajudar a forjar e institucionalizar capacidades políticas 
e vice-versa.
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